
 
 

 

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.093.907 - MT (2017/0098498-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : VALE GRANDE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS S/A 
AGRAVANTE : AGROPECUÁRIA PONTO ALTO LTDA 
AGRAVANTE : URUPA - INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : JOEL LUÍS THOMAZ BASTOS  - SP122443 

 BRUNO KURZWEIL DE OLIVEIRA  - SP248704 
 ROGÉRIO ZAMPIER NICOLA  - SP242436 
 GUILHEREME DOUGLAS D GUINDANI 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. NEGATIVA. RECURSO 
REPETITIVO. AGRAVO INTERNO. ART. 1.030, § 2º, DO CPC/2015. ERRO 
GROSSEIRO.
1. Consoante o disposto no art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, a decisão do 
presidente ou vice-presidente do tribunal recorrido que nega seguimento a 
recurso especial com base em entendimento firmado em recurso repetitivo deve 
ser impugnada por meio de agravo interno.
2. A jurisprudência desta Corte Superior se consolidou no sentido de que, sob a 
égide do CPC/2015, a interposição de agravo em recurso especial com tal 
finalidade constitui erro grosseiro, inviabilizando a aplicação do princípio da 
fungibilidade. Precedentes.
3. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Moura Ribeiro (Presidente), Nancy Andrighi e Paulo de 
Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 
 
 Brasília (DF), 10 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.093.907 - MT (2017/0098498-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Vale Grande Indústria e Comércio de 

Alimentos S.A. e outras contra a seguinte decisão da Presidência do Superior Tribunal de 

Justiça que não conheceu do agravo: 

"Trata-se de agravo interposto contra a decisão que negou 
seguimento ao recurso especial em virtude de o acórdão recorrido estar em 
consonância com tese firmada sob o rito dos recursos repetitivos, cuja intimação 
efetivou-se já na égide do novo Código de Processo Civil.

É o breve relato do necessário.
Decido.
Consoante o disposto no art. 1.030, § 2.º, do Código de Processo 

Civil, é cabível agravo interno contra a decisão que nega seguimento a recurso 
especial com base no art. 1.030, I, b, do mesmo Codex Processual. Confira-se:

'Art. 1.030. Recebida a petição do recurso pela 
secretaria do tribunal, o recorrido será intimado para apresentar 
contrarrazões no prazo de 15 (quinze) dias, findo o qual os autos 
serão conclusos ao presidente ou ao vice-presidente do tribunal 
recorrido, que deverá:

I – negar seguimento:
[...]
b) a recurso extraordinário ou a recurso especial 

interposto contra acórdão que esteja em conformidade com 
entendimento do Supremo Tribunal Federal ou do Superior 
Tribunal de Justiça, respectivamente, exarado no regime de 
julgamento de recursos repetitivos;

§ 2º Da decisão proferida com fundamento nos 
incisos I e III caberá agravo interno, nos termos do art. 1.021.'

Na hipótese, a decisão agravada foi publicada já na vigência do 
atual Código de Processo Civil, o que inviabiliza a aplicação do princípio da 
fungibilidade, uma vez que não há mais dúvidas objetivas acerca do recurso 
cabível.

Ante o exposto, com fundamento no artigo 932, inciso III, do Código 
de Processo Civil, NÃO CONHEÇO do presente agravo" (e-STJ fls. 534/535).

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 548/549).

Insistem os agravantes "a r. decisão que negou seguimento ao Recurso Especial 
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interposto pelo Grupo Frialto (fls. 486/488) não guarda qualquer relação com a matéria 

ventilada na decisão denegatória, de forma que o agravo interno não é o recurso cabível no 

presente caso, mas sim o Agravo em Recurso Especial" (e-STJ fl. 557).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

A decisão de inadmissibilidade do recurso especial foi publicada em 9/12/2016 

(e-STJ fl. 489), momento em que já se encontrava em vigor o Código de Processo Civil de 2015, 

que dispõe expressamente que o recurso admissível, na hipótese de recurso obstado em razão 

de julgamento sob o rito do repetitivo, é o de agravo interno: 

“Art. 1.030. Recebida a petição do recurso pela secretaria do 
tribunal, o recorrido será intimado para apresentar contrarrazões no prazo de 15 
(quinze) dias, findo o qual os autos serão conclusos ao presidente ou ao 
vice-presidente do tribunal recorrido, que deverá:

I – negar seguimento:
(...)
b) a recurso extraordinário ou a recurso especial interposto contra 

acórdão que esteja em conformidade com entendimento do Supremo Tribunal 
Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, respectivamente, exarado no regime 
de julgamento de recursos repetitivos;

II – encaminhar o processo ao órgão julgador para realização do 
juízo de retratação, se o acórdão recorrido divergir do entendimento do Supremo 
Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça exarado, conforme o caso, 
nos regimes de repercussão geral ou de recursos repetitivos

§  2º Da decisão proferida com fundamento nos incisos I e III 
caberá agravo interno, nos termos do art. 1.021" (grifou-se).

Esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de que quando o Tribunal de 

origem inadmitir o recurso especial com base em recurso repetitivo, a interposição de agravo 

em recurso especial constitui erro grosseiro.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE REALIZADO NA 
INSTÂNCIA DE ORIGEM. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MINUTA QUE 
NÃO CONFRONTA A INTEGRALIDADE DA MOTIVAÇÃO ADOTADA NA 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. DESATENDIMENTO DO ÔNUS DA 
DIALETICIDADE. ERRO GROSSEIRO. REFUTAÇÃO DE FUNDAMENTO 
VINCULADO A RECURSO REPETITIVO.
1. As razões deduzidas na minuta do agravo previsto no art. 1.042 do CPC/2015 
devem impugnar a totalidade dos motivos adotados no juízo de admissibilidade 
feito na instância ordinária, pena de desatenção ao ônus da dialeticidade. 
Jurisprudência do STJ.
2. A teor do referido preceito legal, descabe a interposição do agravo em 
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recurso especial quanto a capítulo decisório fundado na aplicação de 
entendimento firmado em regime de recursos repetitivos, o recurso 
correto sendo o agravo interno, nos termos do art. 1.030, inciso I, alínea 
'b' e § 2.º, do CPC/2015, constituindo erro grosseiro a opção pelo agravo 
em recurso especial. Precedentes.
3. Agravo em recurso especial não conhecido."
(AREsp 1.108.347/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 28/08/2017 - grifou-se)

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO  DE  ADMISSIBILIDADE  DO  RECURSO ESPECIAL COM 
FUNDAMENTO NO ARTIGO  1.030, I, B, DO CPC DE 2015. CABIMENTO DE 
AGRAVO INTERNO NOS TERMOS  DO  ARTIGO  1.030, § 2º, CPC DE 2015. 
INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO PREVISTO   NO   ARTIGO   1.042  DO  CPC  DE  
2015.  ERRO  GROSSEIRO. INAPLICÁVEL  O  PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE  
RECURSAL. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  A  decisão agravada foi publicada já na vigência do atual Código de  Processo 
Civil, o qual prevê no art. 1.030, I, 'b', § 2º, do CPC de  2015,  que  cabe  agravo  
interno  contra  a  decisão  que  nega seguimento   a   recurso   especial  
interposto  contra  acórdão  em conformidade com entendimento do STJ em 
recurso repetitivo.
2. A parte agravante interpôs agravo em recurso especial previsto no art.  
1.042,  caput, do CPC de 2015 e não o agravo interno perante o Tribunal 
local, não sendo admitida, consoante a lei e jurisprudência do   STJ,  a  
aplicação  do  princípio  da  fungibilidade  recursal. Precedentes.
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 1.083.826/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 15/08/2017, DJe 18/08/2017 - grifou-se)

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO 
CONTRA DECISÃO  PUBLICADA  NA  VIGÊNCIA  DO  CPC/2015.  1.  
IMPUGNAÇÃO  DOS FUNDAMENTOS   DA   DECISÃO   AGRAVADA   
(CPC/2015,  ART  932,  III). NECESSIDADE.  2.  PARTE  DO  RECURSO 
ESPECIAL NÃO ADMITIDA NA ORIGEM PORQUE  AS  MATÉRIAS  FORAM 
JULGADAS SEGUNDO O RITO DO ART. 543-C DO CPC:  TAXA DE JUROS 
REMUNERATÓRIOS CONTRATADOS. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE  JUROS.  
NÃO  CABIMENTO  DO  AGRAVO NESSES PONTOS (CPC/2015, ART. 1.042).  
3. PREVISÃO LEGAL EXPRESSA. ERRO GROSSEIRO. CARACTERIZAÇÃO. 4. 
RECURSO CONHECIDO APENAS QUANTO À ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC/73.  MÉRITO. AFASTAMENTO. 5. AGRAVO PARCIALMENTE 
CONHECIDO PARA, NESSA  EXTENSÃO, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85, §§ 8º 
E 11, DO CPC/2015.
1.  Com  o  advento  do  Código  de  Processo Civil de 2015 passou a 
existir  expressa  previsão  legal  no  sentido  do não cabimento de 
agravo  contra  decisão  que  não  admite  recurso especial quando a 
matéria  nele veiculada já houver sido decidida pela Corte de origem em  
conformidade  com  recurso  repetitivo  (art. 1.042, caput). Tal disposição  
legal  aplica-se aos agravos apresentados contra decisão publicada após 
a entrada em vigor do Novo CPC, em conformidade com o princípio 
tempus regit actum.
2.  A  interposição  do  agravo  previsto  no  art. 1.042, caput, do CPC/2015  
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quando  a  Corte de origem o inadmitir com base em recurso repetitivo  
constitui  erro  grosseiro,  não  sendo  mais  devida  a determinação  de 
outrora de retorno dos autos ao Tribunal a quo para que o aprecie como 
agravo interno.
3.  Não  se configura ofensa ao art. 535 do CPC/73 quando o Tribunal de  
origem,  embora  rejeite  os  embargos  de  declaração  opostos, manifesta-se  
acerca de todas as questões devolvidas com o recurso e consideradas   
necessárias   à   solução   da   controvérsia,  sendo desnecessária  a  
manifestação pontual sobre todos os artigos de lei indicados como violados pela 
parte vencida.
4.   Agravo  parcialmente  conhecido  para,  nessa  extensão,  negar provimento   
ao  recurso  especial,  com  majoração  dos  honorários advocatícios, na forma do 
art. 85, §§ 8º e 11, do CPC/2015."
(AREsp 959.991/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 26/08/2016 - grifou-se)

Assim, é incabível o agravo interposto contra  decisão de admissibilidade na parte 

que aplicou a orientação firmada sob o rito de recurso especial repetitivo.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2017/0098498-1 AREsp 1.093.907 / 

MT

Números Origem:  00435582020158110000  103052017  112982017  1151372016  1463562016  435582015  
51889720108110015

PAUTA: 10/10/2017 JULGADO: 10/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VALE GRANDE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS S/A 
AGRAVANTE : AGROPECUÁRIA PONTO ALTO LTDA 
AGRAVANTE : URUPA - INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : JOEL LUÍS THOMAZ BASTOS  - SP122443 

 BRUNO KURZWEIL DE OLIVEIRA  - SP248704 
 ROGÉRIO ZAMPIER NICOLA  - SP242436 
 GUILHEREME DOUGLAS D GUINDANI 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Recuperação judicial e Falência

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VALE GRANDE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS S/A 
AGRAVANTE : AGROPECUÁRIA PONTO ALTO LTDA 
AGRAVANTE : URUPA - INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : JOEL LUÍS THOMAZ BASTOS  - SP122443 

 BRUNO KURZWEIL DE OLIVEIRA  - SP248704 
 ROGÉRIO ZAMPIER NICOLA  - SP242436 
 GUILHEREME DOUGLAS D GUINDANI 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro (Presidente), Nancy Andrighi e Paulo de Tarso 
Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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